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NOTAS AO PROJETO QUE MODIFICA O TÍTULO II, “DO INQUÉRITO POLICIAL”, DO LIVRO I, “DO PROCESSO EM GERAL, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL”

1. Projetos de leis modificativas do Código de Processo Penal. 02. Correções do Ministro da Justiça. 03. Título II, “Do inquérito policial e do termo circunstanciado”. 04. Função essencial de Polícia Judiciária. 05. Artigo 7º, caput, do Projeto. 06. Promoção de arquivamento. 07. Dois arquivamentos. 08. Controle interno e externo da Polícia Judiciária.  

01. 
A 06 de dezembro de 2000, apresentaram-se ao Ministro da Justiça, José Gregori, sete Projetos, modificativos do Código de Processo Penal, a saber: 1 – Investigação criminal; 2 – Procedimentos, suspensão do processo e efeitos da sentença penal, condenatória; 3 – Provas; 4 – Interrogatório do acusado e defesa efetiva; 5 – Prisão, medidas cautelares e liberdade; 6 – Júri; e 7 – Recursos e ações de impugnação.

02. 
A 02 de março de 2001, Ministro da Justiça enviou ao Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República, Pedro Parente, o Aviso MJ nº 0248, no seguinte teor: “Tendo em vista reunião na data de hoje no Ministério da Justiça, com minha participação, além de meus assessores e do Subchefe para Assuntos Jurídicos da C.Civil/PR, para discutir os projetos de lei sobre a reforma do Código de Processo Penal, concluiu-se, na oportunidade, pela necessidade de uma pequena reforma no projeto encaminhado pela E.M. 21/2001, nos seguintes artigos: 1) TÍTULO II – alteração de ‘DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL’ para ‘DO INQUÉRITO POLICIAL E DO TERMO CIRCUNSTANCIADO’; 2) Art. 4º – incluir a expressão ‘na função essencial de Polícia Judiciária’, na penúltima linha, entre as palavras, ‘procederá, ..., ao correspondente registro e à investigação por meio de:’; 3) Art. 10 – alterar o prazo de vinte dias, para dez dias; 4) Art. 26 – incluir a palavra ‘também’ na penúltima linha entre os termos ‘administrativa ... ao Ministério Público’. Por último, para compatibilizar a alteração mencionada no item 4 do presente expediente, seria de bom alvitre incluir no item 19 da Exposição de Motivos o termo ‘também’ antes de ‘ao Ministério Público’. Atenciosamente”.

Objeto, pois, de análise surge o Título II, agora denominado “Do inquérito policial e do termo circunstanciado”, com as três correções mencionadas, pertencente ao Livro I, “Do processo em geral”, do Código de Processo Penal.

03. 
A emenda do Título II melhorou-o. O primeiro Anteprojeto exibia a denominação “Da investigação policial”. Assim, transmitindo a idéia de que, nos seis conhecidos meios de ultimar a persecução preliminar ou preparatória — inquérito policial civil e militar; processo administrativo, em sentido estrito; inquérito parlamentar; inquérito judicial da Lei de Falências e a formação judicial do corpo do delito e contingente apontamento da autoria, nos crimes contra a propriedade material —, tão só exista investigação. 

A investigação consiste no indagar, de modo metódico e continuado, a respeito de certa noticiada ocorrência. Quem investiga só rastreia o fato — que lhe pareceu  ilícito e típico —, suas circunstâncias, bem como possível autoria. A investigação, ou averiguação pode levar a uma proposição
 simples; cabendo à instrução concluir se verdadeiro ou falso o mero enunciado.  Em regra e por isso, a investigação antecede à instrução preliminar. Já, em ambas as fases da persecução penal, a instrução mostra-se como atividade — que a proposição, simples ou qualificada, provocou —, dirigida e tendente a colher ou produzir prova, sobre a existência de fato, que se desenha ilícito e típico; e, ainda, lhe indicar o agente, ou agentes. Na fase preliminar, prévia, ou preparatória da ação penal, de índole condenatória, a polícia judiciária pratica atos de investigação e outros de instrução criminal, suscetíveis de se repetirem, em juízo, ou não
. 

Tanto que modificado o Titulo, do Capítulo II, por motivo de coerência, torna-se necessário alterar vários dispositivos, a saber: 

a) artigo 4º, caput, que menciona “procederá na função essencial de Polícia Judiciária ao correspondente registro e à investigação”; acrescentando-se a expressão  “e à instrução preliminar”;

b) alterar os parágrafos 4º e 5º, do artigo 4º, que mencionam “início de investigação” e “requerimento de investigação”. No inquérito policial, em marcha, desponta investigação, que pode produzir “informação”; mas — como visto — irrompe, também, instrução, pela utilização de meios de prova repetíveis ou irrepetíveis. Deve, pois, emergir, em substituição o adequado nome “inquérito policial”;

c) daí, no mesmo sentido, não ter lugar a afirmação, constante do artigo 5º, § 3º: “no inquérito, as informações ...”, se de provas trata o preceito;

d) lê-se no artigo 7º, “os elementos informativos da investigação deverão ser colhidos na medida estritamente necessária ...”. Os elementos, aqui, são os de convencimento, primeiro do acusador, depois do Juiz, que há de examinar as acusações formais, denúncia e queixa. 

e) repete-se, no artigo 12, a mesma preocupação. Nele se lê: “os autos da investigação instruirão a denúncia ou queixa ...”; quando deveria lançar-se “autos de inquérito”.

f) os artigos 18 e 23, de igual forma, dizem, respectivamente: “arquivados os autos da investigação, ...” e “ao remeter os autos da investigação ao Ministério Público, ...”, quando deveriam mencionar “autos de inquérito policial”. Eles é que se arquivam e se enviam consoante o texto projetado.

O evitamento da idéia de instrução, na primeira fase da persecutio criminis, pode atender a certo posicionamento doutrinário; porém, não muda a natureza das coisas, no sistema brasileiro (v. arts. 6º, inc. III e 240, § 1º, letra e, do Cód. de Proc. Penal). Basta ler o parágrafo único, do artigo 7º, do Projeto, que termina por reconhecer que, na fase de inquérito, se produzem, cautelarmente, provas irrepetíveis. 

A nova denominação do Capítulo II, agora inclui o “termo circunstanciado” e porque o Projeto menciona dois meios de apuração: “termo circunstanciado, quando se tratar de infração de menor potencial ofensivo”; e “inquérito policial, em relação às demais infrações” (art. 4º, incs. I e II). Perde-se a oportunidade de, em melhor técnica, escrever “auto circunstanciado”. 

A palavra “termo” não se figura muito boa, para designar a referida peça. Em processo, o “termo”, de modo prevalente, contém declaração e comunicação de vontade das partes. Serve, também, para que, por meio dele, exerçam poderes processuais. Daí, o motivo de a Lei dos Juizados Especiais mandar tomar por termo, ou reduzir a termo a denúncia e a queixa orais (art. 78). O Código de Processo Penal nunca se mostrou rigoroso, no uso da voz “termo” (ver arts. 195, 199, 201, 216, 329, 372, 487, 491, 603, 723 e outros). A autoridade policial, em boa técnica, contudo, lavra auto, pertinente a fato, que se desenha infração penal, de menor potencial ofensivo; e trata de dar conhecimento, noticiando-o, ao Poder Judiciário. Poderia denominar-se “auto de apresentação” do envolvido, ou do conduzido. Exsurge, portanto, outra justificação para não assemelhar o “termo circunstanciado” ao mero boletim de ocorrência, peça mais singela — anote-se que o Projeto não mais refere o boletim de ocorrência —. 

Tanto é verdadeiro mostrar-se incorreto o uso da palavra “termo”, que o Projeto alude à “certificação da intimação do autuado” (art. 5º, inc. V).  

04. 
O artigo 4º, caput, emendado pelo Ministro da Justiça, diz que a Autoridade Policial “procederá na função essencial de Polícia Judiciária ao correspondente  registro...” — entenda-se registro da notícia da infração penal —. 

Importante o acrescentamento surgido. Nos grandes centros urbanos, as Autoridades Policiais — Delegados de Polícia — e seus agentes não mais exercem atos da Polícia Judiciária, de modo prevalente. Guardam presos da Justiça. Mudam-se em administradores de Cadeias Públicas, no que se transformaram os Distritos Policiais, e em agentes prisionais. Termina relegada para plano inferior à apuração das infrações penais e sua autoria, co-autoria ou participação. No mínimo, são tangidos a praticar invasão de função pública, com abandono da própria. 

05. 
Já criticamos, em trabalho anterior, o artigo 7º, caput 
: “Afirma-se que: ‘Os elementos informativos da investigação deverão ser colhidos na medida estritamente necessária à formação do convencimento do Ministério Público ou do querelante, sobre a viabilidade da acusação’ (art. 7º, grifo nosso). As assertivas podem conduzir a graves disfunções.  Primeiro, não se cuidam de elementos destinados, apenas, a noticiar, ou informar, mas de elementos fadados a convencer
. Informação difere de conhecimento sobre algo, ou alguém. Segundo, não se acha a autoridade policial, nem por um momento, liberta do dever de imparcialidade, nem da natural inquisitividade. Assim, precisa, por igual, colher e produzir prova em favor do suspeito e do indiciado — ditos investigado e suspeito, no Anteprojeto (art. 8º); nomenclatura, que, agora, desapareceu no Projeto — e de modo espontâneo. Tudo porque objetiva o esclarecimento do fato, suas circunstâncias e respetiva autoria, co-autoria ou participação. Terceiro, o convencimento sobre a viabilidade da acusação formal não toca, só, aos acusadores; porém, ainda mais ao juiz, que há de convencer-se  de que a denúncia e  a queixa, por seus alicerces, ou fundamentos, irrompem admissíveis, ou inadmissíveis. Quarto, a convicção refere-se, também, ao imputado, o qual, analisando os meios de prova, em que se baseia a acusação formal, persuade-se de que existe justa causa, ou não (art. 648, inc. I, do Cód. de Proc. Penal)”.

Reforce-se, entretanto, o dever de imparcialidade, lembrando de que liga-se ao poder de direção e de apreciação dos meios de prova. Dizendo, ainda e de outro modo, guardar pertinência com a busca da verdade material atingível. 

06. 
Insiste, com algumas mudanças, o Projeto na promoção de arquivamento pelo Ministério Público. Não vamos renitir, nas críticas já feitas
. Vale, entretanto, noticiar que o Departamento de Inquéritos Policiais e Polícia Judiciária, do Estado de São Paulo, no ano de 2000, só ele, arquivou 28.180 inquéritos policiais. Repete-se o raciocínio: tomando-se em conta os Foros Regionais, as Comarcas do Litoral e do Interior do Estado o número de arquivamentos de inquéritos policiais deve aproximar-se do dobro. Volta-se a ponderar: estaria o Ministério Público preparado, para examinar e deliberar sobre sessenta mil, ou mais promoções de arquivamentos, por ano? 

Na apresentação do Projeto, a Comissão elaboradora fez sugestão, que terminou encampada pelo Ministro da Justiça. Entendeu que “O órgão superior a que alude o Projeto não será, necessariamente, o Conselho Superior, mas, à luz da experiência bem sucedida das Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público da União, os Estados poderão criar os órgãos referidos pelo anteprojeto, em número suficiente para atender à demanda, valendo-se da experiência dos Procuradores de Justiça”. Ainda que vingue a idéia de Câmaras, distintas do Conselho Superior — quiçá integradas por Promotores Públicos, ou por Procuradores da República, oficiantes em primeiro grau de jurisdição — o número mostrar-se-á insuficiente, para atender às promoções de arquivamento. 

O Projeto faz crescer as atribuições do Ministério Público Federal e Estadual; e, sabidamente, não basta dar a função, surge imprescindível oferecer os meios de exercício. 

Agora, despontou inarredável complicador, para o Projeto: a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Ao cuidar de despesa pública, não esqueceu os Ministérios Públicos. Fixou, para o Ministério Público da União limite global de 0,6%, sobre o montante das receitas líquidas correntes, apuradas pelo Executivo (art. 169, da Const. da República c/c arts. 19 e 20, caput, e inc. I, letra d, da Lei Compl. nº 101/2000). Estabeleceu, para o Ministério Público, na esfera Estadual, o percentual de 2% do aludido montante (art. 169, da Const. da República c/c arts. 19 e 20, inc. II, letra d, da Lei Compl. nº 101/2000). Convém não esquecer da Lei nº 10.028, de 19 de outubro de 2000, que deu complementação a preceito da referida Lei Complementar (art. 73). 

Além disso, a força e o efeito da decisão judicial que, atendendo à promoção do Ministério Público, manda arquivar o inquérito policial, ou as peças de informação; surge diferente do ato administrativo de arquivamento, que venha ocorrer no âmbito do Ministério Público. 

07. O Projeto cria dois arquivamentos. Um, consistente em ato administrativo, praticado por Órgão Superior do Ministério Público, que ratifica a promoção de arquivamento, formulada pelo Promotor de Justiça ou pelo Procurador da República. Outro a ser concretizado, no “juízo competente”, que tenha, de modo eventual, concedido medidas cautelares, no correr do inquérito policial. Em outras palavras: o Órgão Superior do Ministério Público ratifica o arquivamento, por inexistência de base, para a propositura da acusação pública formal. E, remete os autos ao Poder Judiciário, para que ele os guarde.

Arquivar consiste em tomar do procedimento o trâmite. Tirar-lhe todo andamento; ou circulação dos autos, seja na Polícia Judiciária, seja no Ministério Público, seja, ainda, em Juízo. O arquivamento dá-se por motivo de fato e de direito — autoria desconhecida ou indeterminável; fato atípico; inexistência de prova bastante do fato e /ou da autoria, para acusar formalmente —. Agora, segundo o Projeto, caberá ao Poder Judiciário guardar em arquivo os inquéritos policiais, mandados arquivar — no sentido técnico-jurídico — pelo Ministério Público, outorgada medida cautelar real, ou pessoal (art. 28, § 6º).

Resta saber se exsurge possível ao Ministério Público delegar funções ao Poder Judiciário, sob o prisma constitucional.

08. 
Tenha-se em mente que se deseja dar “atribuições de supervisão e controle ao Ministério Público”
. Voltamos a por em dúvida a constitucionalidade de tal intento, em razão de o controle externo da polÍcia caber ao Ministério Público, na forma da Constituição da República (art. 129, inc. VII). Não deve deter, ao mesmo tempo, o controle interno e externo.

São Paulo, 27 de março de 2001
� Proposição consiste em enunciado declarativo, que tanto pode ostentar-se verdadeiro, como falso ou duvidoso. É havida, também, qual expressão, ou afirmação verbal do juízo, a respeito de algo, de alguém, ou de uma relação. Daí, falar-se em juízo possível e juízo provável — como se verá —, ambas proposições atributivas, que inferem outras.


� No Projeto, a polícia judiciária, de ofício, determina a realização de perícia, que se projeta, na fase processual. O reconhecimento positivo de pessoa ou de coisa, dificilmente, também, acaba repetido (art. 6º, incs. V e VI). A juntada de documentos, aos autos de inquérito, não se renova, em regra, de manifesto. A busca e a apreensão, que terminem com bom, ou mau êxito, podem trazer indícios, apesar de não se constituírem  em meios de prova. 


� “Breves notas sobre o Anteprojeto de Lei, que objetiva modificar o Código de Processo Penal, no atinente à investigação policial”, em Revista Cejap, ano nº 2, p. 03/19, setembro/2000.


� É no juizado de instrução que se mencionam procedimento informativo policial e procedimento instrutório do juiz. A polícia judiciária, então, dá conhecimento ao juiz das investigações ultimadas, o qual  procede instruindo. Desnecessário dizer que o Anteprojeto não pretende introduzir tal sistema, abolido na Itália, enfraquecido na França e mal operante na Bélgica. 


� “Breve Notas...” opus cit., item 6, p. 12-3.


� Ada Pelegrini Grinover. “A reforma do processo penal”, item 8-1.
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